
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2143622 - AL (2024/0170534-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADEILSON DE FARIAS ALVES
ADVOGADOS : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI - AL004118

GEDIR MEDEIROS CAMPOS JÚNIOR - AL006001
BRUNO DE OMENA CELESTINO - AL010706
ISABELLE DO NASCIMENTO E GONZAGA - AL016018

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. LEGÍTIMA 
DEFESA . IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial, em caso de homicídio qualificado. 
O agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado. O tribunal a quo concluiu pela 
existência de provas suficientes de materialidade e indícios de 
autoria para julgamento pelo Tribunal do Júri, rejeitando a tese 
de legítima defesa e mantendo a qualificadora de recurso que 
dificultou a defesa da vítima.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o 
reexame de matéria fática para afastar a aplicação da Súmula 7 
do STJ e se há elementos para excluir a qualificadora de recurso 
que dificultou a defesa da vítima.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 
pois a análise da legítima defesa e da qualificadora requer 
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. A decisão de pronúncia é um juízo de admissibilidade, 
cabendo ao Tribunal do Júri a análise aprofundada das provas.
6. A exclusão de qualificadoras só é possível se manifestamente 
improcedentes, o que não se verifica no caso.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 a 
30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADEILSON DE FARIAS ALVES
ADVOGADOS : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI - AL004118

GEDIR MEDEIROS CAMPOS JÚNIOR - AL006001
BRUNO DE OMENA CELESTINO - AL010706
ISABELLE DO NASCIMENTO E GONZAGA - AL016018

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. LEGÍTIMA 
DEFESA . IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do recurso especial, em caso de homicídio qualificado. 
O agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado. O tribunal a quo concluiu pela 
existência de provas suficientes de materialidade e indícios de 
autoria para julgamento pelo Tribunal do Júri, rejeitando a tese 
de legítima defesa e mantendo a qualificadora de recurso que 
dificultou a defesa da vítima.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o 
reexame de matéria fática para afastar a aplicação da Súmula 7 
do STJ e se há elementos para excluir a qualificadora de recurso 
que dificultou a defesa da vítima.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar 
os fundamentos da decisão recorrida.
4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, 
pois a análise da legítima defesa e da qualificadora requer 
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. A decisão de pronúncia é um juízo de admissibilidade, 
cabendo ao Tribunal do Júri a análise aprofundada das provas.
6. A exclusão de qualificadoras só é possível se manifestamente 
improcedentes, o que não se verifica no caso.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

A decisão agravada não conheceu do recurso especial.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O ministério público apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 670).

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 634-639):

"O tribunal a quo concluiu que há provas suficientes de materialidade e 
indícios de autoria do crime de homicídio para submissão do 
recorrente a julgamento perante o Tribunal do Júri. Quanto à tese de 
legítima defesa, ponderou que não há prova irrefutável de sua 
ocorrência. Concluiu, ainda, que há elementos que possibilitam a 
incidência da qualificadora relativa ao emprego de recurso que 
dificultou a defesa da vítima, uma vez que a vítima foi atingida por um 
tiro à curta distância, deflagrado pelas costas, além de outro disparo 
encostado no rosto. Veja-se:

"Inicialmente, importa consignar que a decisão de pronúncia 
constitui mero juízo de admissibilidade da acusação, de modo 
que, para a sua prolação, exige-se apenas que o Magistrado se 
convença a respeito da existência da materialidade da infração 
penal e dos indícios suficientes de autoria, a teor do disposto no 
art. 413 do Código de Processo Penal.10. Logo, não cabe ao 
Juiz, nesta etapa do processo penal, promover um estudo 
aprofundado do lastro probatório, tampouco da totalidade de 
fatores que permeiam a acusação. A pronúncia não se presta 
para tanto. Na verdade, essa análise mais acurada cabe ao 
Conselho de Sentença, a quem foi atribuída tal competência, 
nos termos do art. 5º, XXXVIII, "d", da Constituição Federal.11. 
Nesse ato não há indicação de certeza, sendo apenas 
necessária uma verificação de possível autoria, com a presença 
de indícios que demonstrem ser verossímil a versão 
apresentada pela acusação. Todavia, o contexto processual 
deve realçar que os fatos estão aptos ao julgamento popular, 
devendo ser privilegiado, nessa etapa, o princípio do in dubio pro 
societate.12. Sob essa perspectiva, para que seja autorizada a 
absolvição sumária em razão de legítima defesa, nos termos em 
que preceitua o art. 415, IV, do Código de Processo Penal1, faz-
se necessária a demonstração plena, inequívoca e imediata de 
sua configuração, aferível a partir de um juízo perfunctório, em 
consonância com o que tem preconizado a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:[...]13. No caso dos 
autos, observa-se o seguinte trecho no decisum impugnado, 
relativo à alegada legítima defesa (fl. 341/357):[...] Pelos 
depoimentos colhidos aos autos, verifica-se que, apenas o carro 
em que estava a vítima, foi perfurado por balas, deixando 
duvidosa as alegativas dos acusados de que houve uma 
possível troca de tiros. Outro ponto de ser observado é que o 
laudo de exame cadavérico às fls. 59/60,descreve que a vítima 
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foi atingida por três disparos, sendo dois deles de curta distância 
e, um, encostado.

Feitas essas considerações, mostra-se clarividente que não há 
como, diante da cena criminosa, isto é, na perseguição de um 
veículo roubado, agindo em legítima defesa, o acusado efetuar 
disparo encostado na vítima.[...]14. Percebe-se, a partir da mera 
leitura da decisão hostilizada, que as circunstâncias apontadas 
pelo Juízo a quo denotam a presença de dúvida quanto a 
caracterização da aludida causa excludente de ilicitude.15. 
Assim, existindo dúvida quanto à configuração da invocada 
causa de justificação na situação em apreço, a sua ocorrência, 
ou não, deverá ser analisada pelo Conselho de Sentença, que 
detém a competência constitucional para apreciar, de forma 
definitiva, o mérito em crimes dessanatureza.16. 
Subsidiariamente, a defesa requer a exclusão da circunstância 
qualificadora referente ao emprego de recurso que impossibilitou 
ou dificultou a defesa da vítima, sob o argumento de que "não 
existe nos autos um indício sequer que aponte que o recorrente 
empregou recurso que impossibilitou a defesa da vítima, não 
devendo prosperar fundamentação baseada em conjecturas ou 
deduções".17. Como se sabe, também o decote das 
circunstâncias qualificadoras incluídas pelo Magistrado singular 
somente é admitido quando se revelar absolutamente dissociado 
dos elementos constantes dos autos, isto é, quando 
manifestamente descabido ou improcedente, sob pena de se 
promover verdadeira usurpação da competência constitucional 
do júri, consoante entendimento consagrado pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:[...]18. No caso dos 
autos, verifica-se a existência de indícios suficientes para 
justificar a incidência da circunstância qualificadora descrita no 
inciso IV do§ 2º do art. 121 do CP, uma vez que o laudo de 
exame cadavérico de fls.59/60 constatou que a vítima foi 
atingida por um tiro à curta distância, deflagrado pelas costas, 
além de outro disparo encostado no rosto, mais especificamente 
no lábio inferior. Observe-se:[...]19. Nesse contexto, em um juízo 
prefacial, próprio dessa etapa processual, vislumbra-se, ao 
menos em tese, a possibilidade de a conduta atribuída ao 
recorrente ter sido praticada de forma inesperada, dificultando 
ou impossibilitando a defesa da vítima.20. Em situações 
semelhantes, o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou 
pela plausibilidade da incidência da qualificadora referente ao 
emprego de recurso que tornou difícil ou impossível a defesa do 
ofendido por este ter sido atingido nas costas por disparo de 
arma de fogo. Veja-se:[...]21. Logo, a pretensão recursal aqui 
veiculada não merece prosperar, devendo o recorrente ser 
submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri para, em Plenário, 
serem analisadas, com a profundidade necessária, todas as 
provas existentes no processo."

Como se vê, considerando o conteúdo da decisão vergastada pela 
defesa, fica nítida a intenção do recorrente em promover o reexame da 
matéria fática já apreciada, detalhadamente, pelo Tribunal local, 
implicando em inegável revolvimento da prova contida nos autos, onde 
se buscaria transformar este Colendo Superior Tribunal de Justiça em 
um terceiro grau ordinário de jurisdição, o que encontra veto no 
enunciado da Súmula nº 7, do STJ.

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reformar ou anular decisão 
das instâncias ordinárias que foi proferida sob a égide do devido 
processo legal.

Vale dizer, "para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é 
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bastante a mera afirmação de sua não incidência, devendo a parte 
apresentar argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o 
STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a questão 
suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa" 
(AgRg no AREsp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Nesse sentido a jurisprudência desta Corte de Justiça entende que é 
inviável esse pedido, seja para a defesa ou para a acusação:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. LESÃO CORPORAL. 
PRONÚNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL. ENUNCIADO DA SÚMULA N. 7 DO 
STJ. DECOTE DAS QUALIFICADORAS. INVIÁVEL. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DO COTEJO ANALÍTICO 
DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ.

1. Para analisar a tese de legítima defesa é necessário o 
aprofundamento no conjunto probatório, o que encontra óbice no 
verbete 7 da Súmula do STJ, e a decisão da Corte de origem 
está em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
Superior, na medida em que "não há, ao menos por ora, 
comprovação inconteste de que o ofendido teria gritado com o 
recorrente, levando-o a temer pela própria vida, o que teria 
motivado sua atitude de ir ao encalço da vítima, portando o 
instrumento pérfuro-cortante e desferindo os golpes de faca 
após persegui-la".

2. O STJ entende que a exclusão das circunstâncias 
qualificadoras somente é possível, na fase da pronúncia, se 
manifestamente improcedentes ou sem nenhum amparo nos 
elementos dos autos, sob pena de usurpação da competência 
constitucional do Tribunal do Júri.

3. Considerando que o acórdão do Tribunal de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, e, 
ainda, nem na petição de recurso especial (fls. 152-163) e nem 
no agravo em recurso especial (fls. 204-216) consta o cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial apontado pelo recorrente, 
então deve ser mantida a decisão da presidência desta Corte 
Superior que não conheceu do agravo em recurso especial, haja 
vista o óbice do enunciado n° 182 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.326.905/SC, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. 
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO MEIO CRUEL. 
INDÍCIOS MÍNIMOS. REVOLVIMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Somente podem ser excluídas da sentença de pronúncia as 
circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou 
sem nenhum amparo nos elementos dos autos, sob pena de 
usurpação da competência constitucional do Tribunal do Júri.

2. No caso dos autos, a decisão de pronúncia apontou que, "em 
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relação à crueldade narrada na denúncia ("desferiu diversas 
pauladas na cabeça da vítima, causando intenso sofrimento à 
vítima até que alcançasse a morte", mov. 5), de acordo com a 
jurisprudência superior, a reiteração de golpes em região vital da 
vítima é circunstância indiciária do meio cruel. Desse modo, não 
se trata de qualificadora manifestamente improcedente que 
autorize a exclusão na pronúncia, sob pena de usurpação da 
competência constitucionalmente atribuída ao Tribunal do Júri".

3. A decisão está em harmonia com o entendimento deste 
Superior Tribunal, que entende "que a reiteração de golpes na 
vítima, ao menos em princípio e para fins de pronúncia, é 
circunstância indiciária do 'meio cruel' [...], não se tratando, pois, 
de qualificadora manifestamente improcedente que autorize o 
excepcional decote pelo juiz da pronúncia, sob pena de 
usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao 
Tribunal do Júri"

(HC n. 456.093/PR, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª 
T., DJe 29/8/2018)

.4. Outrossim, nota-se da pronúncia que a referida qualificadora 
foi narrada no depoimento da testemunha Damião de Queiroz 
Bessa, vizinho da vítima, "que viu nas imagens o Eriston com 
pau agredindo o Valdemir" (fl. 441).5. Nesse contexto, 
"Constatados na origem indícios mínimos de ocorrência do 
motivo torpe e do meio que dificultou a defesa da vítima, a 
Súmula 7/STJ obsta o afastamento das qualificadoras 
respectivas" (AgRg no AREsp n. 2.043.486/MT, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/8/2022.)

6. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.7 . Agravo 
regimental desprovido.(AgRg no AREsp n. 2.250.327/GO, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 
26/10/2023.)

PROCESSO PENAL. DIREITO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. 
EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. PRETENSÃO QUE 
PRESSUPÕE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, 
STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES DE TRIBUNAIS 
ESTADUAIS SEM DATA. INAPTIDÃO PARA INFIRMAR A 
SÚMULA 83, STJ.

I - Segundo a jurisprudência desta Corte, não basta a mera 
alegação de que o recurso especial não requer o reexame de 
fatos e provas.

Incumbe à parte demonstrar, de forma cuidadosa, que os fatos, 
tal qual descritos no acórdão recorrido, reclamam solução 
diversa da que foi adotada na origem. Precedentes.

II - Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela 
plausibilidade mínima das qualificadoras imputadas ao 
agravante, de modo que o acolhimento do pedido da defesa 
esbarra, necessariamente, no óbice da Súmula n. 7, STJ.

III - Para impugnar a incidência da Súmula n. 83, STJ, incumbe 
ao agravante demonstrar que os julgados indicados na decisão 
agravada são inaplicáveis ao caso ou, ainda, colacionar 
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precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados 
na decisão recorrida para comprovar que outro é o entendimento 
jurisprudencial do Tribunal. Precedentes.

IV - A indicação de julgados proferidos por Tribunais de Justiça 
dos Estados, em data não especificada, não possui aptidão para 
infirmar precedentes recentemente proferidos pelas turmas 
criminais do STJ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.246.366/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 
26/9/2023.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. ELEMENTOS EXTRAJUDICIAL E JUDICIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 E 414 DO CPP. NÃO 
VERIFICADA. QUALIFICADORA. MEIO CRUEL. NÃO 
MANIFESTAMENTEIMPROCEDENTE.

MANUTENÇÃO. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS 
INSTÂNCIAS DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.1. "Não é necessário 
que a sentença, por ocasião da pronúncia, demonstre de forma 
cabal a autoria do delito, como se fora um juízo condenatório, 
mas apenas que exponha a existência de indícios mínimos, 
inclusive aqueles colhidos em fase policial, desde que 
confirmados na instrução (art. 155 - CPP)" (AgRg no RHC n. 
146.576/GO, relator Ministro OLINDO MENEZES, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO, 
SEXTA TURMA, julgado em 5/10/2021, DJe 11/10/2021).2. A 
pronúncia do recorrente foi fundamentada, também, em provas 
produzidas em juízo, qual seja, a prova testemunhal que aponta 
o agravante como um dos mandantes do crime. Dessa forma, a 
prova inquisitorial (existência de fotos e vídeos enviados como 
prova de execução no celular utilizado pelo agravante) e a prova 
produzida em juízo são suficientes para demonstrar os indícios 
de autoria necessários para a pronúncia.3. Ademais, a alteração 
do entendimento das instâncias de origem demandaria análise 
fático-probatória, providência vedada pela Súmula n. 7/STJ.4. 
Agravo regimental improvido.(AgRg no AREsp n. 1.812.504/MS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Ao contrário do que alega a defesa, verifico que, não é possível analisar 
legítima defesa ou caso de absolvição sem adentrar no acervo fático-probatório.  

Vale dizer, "para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é 
bastante a mera afirmação de sua não incidência, devendo a parte apresentar 
argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento 
da instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de 
fatos e provas da causa." (AgRg no AREsp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte de Justiça:
“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃONO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÕES 
CORPORAIS(VIOLÊNCIA DOMÉSTICA). EXTORSÃO E 
FRAUDEPROCESSUAL. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. 
INEXISTÊNCIA. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSODESPROVIDO.

1. Apreciadas as questões suscitadas pela parte, não há falar em 
ofensa ao art. 619 do CPP.

2. O Juiz é o destinatário da prova, cabendo a ele decidir acerca dos 
elementos necessários à formação do seu próprio convencimento, não 
caracterizando violação do art. 619 do CPP o fato de o julgador dar 
prevalência a uma prova em detrimento de outras.

3. Na hipótese, a absolvição está suficientemente fundamentada e as 
alegações feitas pela recorrente, pretendem, por via transversa, 
conseguir a condenação do recorrido a todo custo. Todavia, isso não 
se mostra possível na via eleita, em virtude da impossibilidade de 
exame aprofundado de provas. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.” g.n. (AgRg nos E Dcl no AR 
Esp1994138 / AP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA,QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2022, DJe 
31/08/2022.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO TENTADO. OFENSA À 
NORMA CON STITUCIONAL. INVIABILIDADE. OFENSA AO 155 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Quanto à ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição Federal - CF, "tem- 
se que tal pleito não merece subsistir, uma vez que a via especial é 
imprópria para o conhecimento de ofensa a dispositivos 
constitucionais" (AgRg no AREsp 1072867/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 18/4/2018).

2. Não há falar em violação do art. 155 do CPP, pois a prova utilizada 
para a condenação do agravante não deriva exclusivamente dos 
elementos colhidos na fase extrajudicial, mas também das provas que 
foram ratificadas em juízo sob o crivo do contraditório, como os 
depoimentos dos policiais envolvidos na ocorrência.

3. Para rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da existência 
de provas da autoria delitiva, para o fim de absolver o agravante, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula n. 7 do STJ.

4.  Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.266.469/MG, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

 É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.143.622 / AL
Número Registro: 2024/0170534-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07000174020168020054 7000174020168020054

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEILSON DE FARIAS ALVES
ADVOGADOS : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI - AL004118

GEDIR MEDEIROS CAMPOS JÚNIOR - AL006001
BRUNO DE OMENA CELESTINO - AL010706
ISABELLE DO NASCIMENTO E GONZAGA - AL016018

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : MARCELO POLICARPO SILVA
CORRÉU : EDMILSON DA SILVA SOARES

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEILSON DE FARIAS ALVES
ADVOGADOS : JOSÉ FRAGOSO CAVALCANTI - AL004118

GEDIR MEDEIROS CAMPOS JÚNIOR - AL006001
BRUNO DE OMENA CELESTINO - AL010706
ISABELLE DO NASCIMENTO E GONZAGA - AL016018

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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